
AtuaÃ§Ã£o de GCM para abordar moradores em situaÃ§Ã£o de rua
Ã© ilegal, decide TJ-SP

A atuaÃ§Ã£o da Guarda Civil Metropolitana ao sair Ã s ruas para abordar e revistar moradores em
situaÃ§Ã£o de rua, incluindo os que estÃ£o dormindo, sem qualquer sinal de participaÃ§Ã£o em crime,
Ã© ilegal.

A posiÃ§Ã£o Ã© da 16Âª CÃ¢mara Criminal do
Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo, que
absolveu uma mulher que morava nas ruas do
centro da capital paulista e fora condenada a 10
meses e 24 dias de detenÃ§Ã£o por desacato e
lesÃ£o corporal. Ela foi detida em dezembro de
2019, durante o que se chamou de “operaÃ§Ã£o
Natal” â?? aÃ§Ã£o da GCM para acordar e
revistar pessoas em situaÃ§Ã£o da rua na capital
durante as comemoraÃ§Ãµes da data.

Durante uma dessas abordagens, a mulher
revistada pelos guardas deu um soco em um dos
agentes e xingou um deles de “viado, biscate e filhos da puta”, conforme consta nos autos. Segundo a
polÃcia, ela confessou, mas, em juÃzo, a mulher declarou que apenas se defendeu das agressÃµes dos
guardas.

O MinistÃ©rio PÃºblico de SÃ£o Paulo pediu entÃ£o sua condenaÃ§Ã£o, que foi acatada pela
primeira instÃ¢ncia. A Defensoria PÃºblica de SÃ£o Paulo recorreu, alegando que atuaÃ§Ã£o ilegal da
GCM e que a lesÃ£o corporal foi causada em sede de legÃtima defesa contra agentes do Estado. O MP-
SP manteve sua posiÃ§Ã£o para condenaÃ§Ã£o.

A 16Âª CÃ¢mara mandou o juÃzo de piso dar outra sentenÃ§a tendo em vista os argumentos da
Defensoria, mas mantendo a condenaÃ§Ã£o.

O desembargador OtÃ¡vio de Almeida Toledo, relator da apelaÃ§Ã£o, foi incisivo: “Duas conclusÃµes
relevantes atestam a flagrante ilegalidade da atuaÃ§Ã£o dos guardas civis: a primeira, que nÃ£o havia
fundada razÃ£o para suspeita da prÃ¡tica de crime; e a segunda, que nÃ£o Ã© aceitÃ¡vel, atÃ© em
termos de preservaÃ§Ã£o da dignidade humana, que agentes estatais que sequer eram policiais! â??
fossem destacados, especÃfica e expressamente, para incomodar pessoas miserÃ¡veis em situaÃ§Ã£o
de rua.”

Conforme o depoimento dos guardas, que foi contraditÃ³rio, a “operaÃ§Ã£o serve para acordar e retirar
moradores de rua dormindo no localâ?• e que a “retirada” se dava “acordando os indivÃduos verificando
se estava tudo ‘ok’, se nÃ£o tinham drogasâ?•. No caso em si, no entanto, nÃ£o houve registro de
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apreensÃ£o de drogas, nem de denÃºncia por trÃ¡fico.

Segundo Toledo, Ã© inaceitÃ¡vel que guardas sejam destacados para abordar e revistar arbitrariamente
pessoas em situaÃ§Ã£o de rua “apenas para liberarem as ruas do centro para as compras da Ã©poca do
Natal”.

“A manifestaÃ§Ã£o nÃ£o violenta de discordÃ¢ncia a ato manifestamente ilegal de autoridade pÃºblica
nÃ£o pode encetar represÃ¡lia criminal.”

“Dessa forma, a resposta ao caso concreto Ã© simples: nÃ£o Ã© lÃcita a atuaÃ§Ã£o de guardas
municipais quando saem em missÃ£o de abordar e revistar moradores de rua, mormente quando
surpreendidos dormindo e sem qualquer sinal de que poderiam estar praticando crimes”, sentenciou o
magistrado.

Toledo foi seguido pelos desembargadores Guilherme de Souza Nucci e Leme Garcia.
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